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Saúde e Amazônia 

A Série Saúde & Amazônia é organizada pelo Laboratório de História, Políticas Públicas e Saúde na Amazônia (LAHPSA) 

do Instituto Leônidas e Maria Deane (ILMD/Fiocruz Amazônia) e publicada pela Associação Brasileira Rede Unida (REDE 

UNIDA). Os manuscritos compõem as áreas de antropologia da saúde, gestão e planejamento, vigilância em saúde, 

atenção e cuidado em saúde, políticas públicas em saúde, educação permanente, educação popular, promoção em 

saúde, participação e controle social, história da saúde, saúde indígena, movimentos sociais em saúde e outros temas 

de interesse para a Região Amazônica. Os autores são de diferentes segmentos como pesquisadores, estudantes, 

gestores, trabalhadores, usuários e lideranças de movimentos sociais. A série tem o compromisso ético-político de 

contribuir com a defesa do Sistema Único de Saúde (SUS) como uma política universal, integral e equitativa. Os livros 

são organizados a partir de editais públicos e avaliados pelos pares. A organização dos livros é entendida como um 

processo de Educação Permanente e de formação de novos autores e autoras que estão envolvidos na construção das 

obras organizadas pela Série. 

A Série tem coordenação editorial de: Dr. Júlio Cesar Schweickardt (Fiocruz Amazônia); Dr. Alcindo Antônio Ferla (UFR-

GS) e Dr. Paulo de Tarso Ribeiro de Oliveira (UFPA). 

O Projeto Multicampi Saúde – Saúde da criança paraense na Atenção Básica: articulação entre ensino, pesquisa, serviço 

e gestão foi realizado a partir da execução do Termo de Execução Descentralizada (TED) nº 70 /2018, firmado entre o 

Ministério da Saúde (MS) e a Universidade Federal do Pará (UFPA), por intermédio da Pró-Reitoria de Extensão (PROEX). 

Ele foi iniciado em março de 2019 e envolveu quatro institutos da UFPA, a saber: Instituto de Ciências da Saúde (ICS), 

Instituto de Ciências Biológicas (ICB), Instituto de Ciências Sociais Aplicadas (ISCA), Instituto de Filosofia e Ciências 

Humanas (IFCH), sendo dez cursos de graduação contemplados: biomedicina, enfermagem, farmácia, fisioterapia, 

medicina, nutrição, odontologia, psicologia, serviço social e terapia ocupacional. 
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Esta publicação não poderia deixar de tecer os mais sinceros 

agradecimentos ao prefeito de Belém, Edmilson Brito Rodrigues, que, em 

2018, durante seu mandato de Deputado Federal, compreendeu e se 

sensibilizou com uma proposta de ação multidisciplinar, dedicando 

importantes recursos de emenda parlamentar para a concretização do que 

veio a se transformar no Projeto Multicampi Saúde da Criança. 

Prefeito Edmilson, é em razão da empatia e entendimento como o seu, que 

renovamos a nossa fé e podemos confirmar a veracidade e atualidade do 

poema de Luiz Gonzaga Júnior (Gonzaguinha), Semente do Amanhã: 

Ontem um menino que brincava me falou 

que hoje é semente do amanhã. 

Para não ter medo que este tempo vai passar... 

não se desespere não, nem pare de sonhar. 

Nunca se entregue, nasça sempre com as manhãs. 

Deixe a luz do sol brilhar no céu do seu olhar. 

Fé na vida, fé no homem, fé no que virá! 

Nós podemos tudo, nós podemos mais. 

Vamos lá fazer o que será! 

 

 

  



 

  



 

A coletânea “Saúde da criança paraense na atenção básica: articulação entre ensino, 

pesquisa, serviço e gestão”, organizada por: Paulo de Tarso Ribeiro de Oliveira; Roseneide dos 

Santos Tavares e Luiz Marques Campelo e publicada pela Editora Rede Unida, tem o objetivo de 

apresentar os trabalhos realizados no Projeto de Extensão Multicampi Saúde, realizado pela 

Universidade Federal do Pará (UFPA). Trata-se de uma experiência exitosa em políticas públicas, 

que possibilitou a formação crítica e engajada de estudantes na atenção básica em saúde, no cotidiano 

do território amazônico com as tensões e potências do mesmo. 

Coordenado pela Pró-Reitoria de Extensão (PROEX/UFPA), este Projeto foi proposto e 

organizado como um conjunto de ações de educação popular em saúde. A extensão foi o dispositivo 

de articulação entre ensino, serviço, gestão e pesquisa na formação e qualificação profissional de 

estudantes e profissionais na atenção básica em saúde, de acordo com os princípios do Sistema Único 

de Saúde (SUS), materializados na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança 

(PNAISC). A promoção da saúde foi tecida por meio da integralidade, da equidade, da 

intersetorialidade e da cogestão das práticas cotidianas na produção da saúde coletiva. O Programa 

envolveu dez cursos da UFPA ligados à área de saúde com a participação ativa de 

professores(as)/tutores(as), estudantes, profissionais, movimentos sociais e a comunidade dos 

territórios em que as atividades aconteceram, na Amazônia paraense. 

A integralidade do cuidado e o enfrentamento às iniquidades sociais e econômicas fez 

valer a criação singular de práticas concretas de extensão na educação. As ações foram 

interprofissionais e tiveram a presença e parceria das equipes e secretarias de saúde de cada 

município em que o projeto foi realizado, entre elas: a Equipe de Saúde da Criança da Secretaria 

Estadual de Saúde (SESPA), os(as) técnicos(as) do Ministério da Saúde (MS) e a população local. 

A relação da saúde coletiva com a educação em direitos humanos se deu na articulação com a cultura 

e os fazeres, nos entremeios das práticas, enquanto movimento processual e transdisciplinar da rede 

de cuidado em saúde. 

Trabalhar com saúde coletiva implica ativar a relação entre saúde e democracia, 

considerando os princípios da 8ª Conferência Nacional de Saúde, a partir das lutas do movimento da 

Reforma Sanitária. Logo, os campos dos direitos sociais se tornam fundamentais na atenção em 

saúde como dispositivo sócio comunitário da dinâmica viva dos modos de existir e fazer andar a 

vida na produção da extensão como diálogo entre universidade e sociedade, em um processo de 

aprendizagem significativa. 



 

Vale mencionar, que o cuidado em saúde da criança se articula a partir de marcos legais 

do Sistema Nacional de Garantia dos Direitos das Crianças e Adolescentes, no Brasil. Neste sentido, 

é importante destacar e citar o princípio da proteção integral da criança e adolescente presente no 

Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) da 

Organização das Nações Unidas (ONU). 

No ano de 2022, completaram-se 32 anos de aprovação da Lei nº 8.069/19901, que 

instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente no Brasil, apelidado de ECA. Esta lei afirmou a 

condição de crianças e adolescentes como sujeito de direitos no país e revogou o Código de Menores, 

de 1979. Também é relevante mencionar que, neste mesmo período histórico, completaram-se 33 

anos da Convenção sobre os Direitos da Criança, que foi adotada, pela Assembleia Geral da ONU, 

em 20 de novembro de 1989. 

Concluindo, nas palavras de Manoel de Barros, podemos pensar a criança como 

“invencionática”, de acordo com o poema “O apanhador de Desperdícios”2. Em tempos de excesso 

de informação e de desconexão, capturadas pela internet e pela reprodução do conhecimento, tanto 

no consumismo quanto no empreendedorismo, crianças podem fazer traquinagens com 

trabalhadores(as), professores(as), gestores(as) da saúde e da educação e, juntamente com eles, criar 

passagens e outros mundos por meio de encontros que podem operar a produção da saúde por uma 

pedagogia por demanda, que se realiza nas encruzilhadas, como enfrentamento às desigualdades 

sociais e econômicas que assolam as existências de crianças e adolescentes na Amazônia paraense. 

Para a gente sonhar com o futuro, a saúde das crianças não pode esperar. 

 

 

Professor Doutor Nelson José de Souza Júnior 

Pró-Reitor de Extensão da Universidade Federal do Pará (PROEX/UFPA) 

 

Mestre Ana Cristina Álvares Guzzo 

Coordenadora Estadual de Saúde da Criança (DASE/DPAIS/SESPA) 

 

Especialista Charles Cezar Tocantins de Souza 

Presidente do Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Pará (COSEMS-PA) 

 

  

                                                            
1 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá ou tras providências. 

Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em: 24 nov. 2022.  

2 BARROS, Manoel de. Memórias Inventadas – As infâncias de Manoel de Barros. São Paulo: Companhia das Letras, 

2008. 



 

APRESENTAÇÃO  ......................................................................................................................... 11 

Alcindo Antônio Ferla, Flavia Cristina Silveira Lemos, Leandro Passarinho Reis Júnior, Luiz 

Marques Campelo e Paulo de Tarso Ribeiro de Oliveira 

 

CAPÍTULO 1 | O Projeto Multicampi Saúde: uma experiência de gestão do trabalho, extensão e 

pesquisa na Amazônia brasileira ....................................................................................................... 17 

Maria Lucia Chaves Lima, Paulo de Tarso Ribeiro de Oliveira, Elizabeth Moreira dos Santos, 

Nelson José de Souza Júnior, Roseneide dos Santos Tavares e Túlio Batista Franco 

 

CAPÍTULO 2 | O que dizem os dados e as estatísticas sobre as questões de saúde e desenvolvimento 

infantil no Brasil na Região Norte e na Amazônia brasileira? Informações selecionadas ............... 27 

Paulo de Tarso Ribeiro de Oliveira, Karol Veiga Cabral, Regina Feio Barroso, Eliane Aparecida 

da Cruz e Lucas Falcão Silva 

 

CAPÍTULO 3 | Educação interprofissional no Projeto Multicampi Saúde: reflexões sobre 

formação e promoção da saúde ......................................................................................................... 45 

Marília de Fátima Vieira de Oliveira, Márcia Maria Bragança Lopes, Sandra Helena Isse Polaro, 

Danielle Tupinambá Emmi, Sávio Felipe Dias Santos, Joanny Emanoelly Campos do Nascimento, 

Jamila Johana Martins Gatinho e Fernanda Cals Deoliveira Caraciolo 

 

CAPÍTULO 4 | Atenção integral à saúde da criança na atenção básica e o olhar 

multiprofissional ................................................................................................................................ 55 

Cristina Maria Arêda-Oshai, Adriele Rodrigues de Oliveira, Michelle Cristina Ribeiro Sodré, 

Laurilene de Fátima Pinto da Silva, Luana Michely Cardoso Barros e Vanessa Khrisllen 

Pinheiro Ferreira 

 

CAPÍTULO 5 | Diagnóstico do estado nutricional e dos indicadores do aleitamento materno no 

Projeto Multicampi Saúde: a importância do apoio, promoção e proteção ao aleitamento materno 

na atenção básica ............................................................................................................................... 67 

Naíza Nayla Bandeira de Sá, Izabella Syane Oliveira Pereira, Denise da Silva Pinto, Camila de 

Cássia da Silva França, Naiara Carvalho Rocha, Gisele Medeiros da Silva, Elaine Cristina Souza 

Bonito e Francisco Tiago de Vasconcelos Melo 

 

CAPÍTULO 6 | Multicampi Saúde: um panorama das produções .................................................. 79 

Maria Clara Acácio de Oliveira Brasil, Paulo de Tarso Ribeiro de Oliveira e Eric Campos Alvarenga 

 

  



 

CAPÍTULO 7 | Multicampi Saúde: a vigilância em evidência pela caderneta da criança .............. 91 

Lídia Dias Gonçalves e Silvia Helena Arias Bahia 

 

CAPÍTULO 8 | Integração ensino-serviço-comunidade na atenção primária e as experiências 

interprofissionais do Projeto Multicampi Saúde ............................................................................. 105 

Danielle Tupinambá Emmi, Ingrid Janeth Dias de Freitas Sarmanho, Deborah Ribeiro Frazão, 

Deborah Helen Almeida Kiederle e José Francisco Ferreira da Silva 

 

CAPÍTULO 9 | Psicologia, atenção básica e saúde da criança: entrelaçamentos promovidos pelo 

Projeto Multicampi Saúde ............................................................................................................... 115 

Luana Borges Teixeira, Rayanne Castilho Mesquita, Alessandro Carneiro da Silva, Bruna Moraes 

Leite, Daniel Castro Silva, Maria Lúcia Chaves Lima 

 

CAPÍTULO 10 | O Projeto Multicampi Saúde da Criança e sua inserção nas políticas nacionais de 

saúde para as populações negra, do campo, da floresta e das águas ............................................... 129 

Cristina Maria Arêda-Oshai, Ádrea Simone Canto Lopes, Roseneide dos Santos Tavares, Anna 

Bárbara Lima, Carla Caroline Malcher Gomes, Laurilene de Fátima Pinto da Silva e Rosângela 

de Lima Farias 

 

CAPÍTULO 11 | Multicampi Saúde na Amazônia como educação emancipatória de estudantes da 

UFPA: práticas à saúde das crianças no SUS por meio da extensão .............................................. 145 

Flávia Cristina Silveira Lemos, Leandro Passarinho Reis Júnior, Melina Navegantes Alves, 

Ronilda Bordó de Freitas Garcia, Anderson Reis Oliveira, Antônio Soares Júnior, Luana Karolina 

dos Santos Amorim, Pedro Romão dos Santos Júnior e Daniel Castro Silva 

 

CAPÍTULO 12 | Os efeitos do Programa Mais Médicos na atenção à saúde das crianças 

brasileiras ......................................................................................................................................... 157 

Nayara de Oliveira Maksoud, Antonio Amâncio Barbosa Neto, Mayra Costa Rosa Farias de Lima, 

Tiótrefis Gomes Fernandes, James Dean Oliveira dos Santos Junior, Rodrigo Tobias de Sousa Lima 

 

REGISTRO FOTOGRÁFICO ..................................................................................................... 173 

Melquiades José dos Reis (arquivo e catalogação fotográfica) 

 

APÊNDICES E ANEXOS ............................................................................................................. 205 

Proposta de Projeto apresentada ao Ministério da Saúde ................................................................ 207 

Modelo de Diário de campo ............................................................................................................ 213 

 

SOBRE OS AUTORES ................................................................................................................. 215 

 

 



 

Este livro tem doze capítulos que relatam as práticas realizadas no Projeto Multicampi 

Saúde da Criança, coordenado pela Pró-Reitoria de Extensão da Universidade Federal do Pará 

(PROEX/UFPA). O referido Projeto foi uma estratégia inovadora que visou efetivar a formação 

interprofissional em saúde coletiva, na promoção do desenvolvimento de crianças como direito 

social, em ações que materializavam a formação cotidiana – de estudantes e professores(as), 

profissionais e comunidades – em prol da construção da extensão como atividade de inclusão social 

e articulação da universidade com a sociedade. Os cursos da universidade que participaram do 

Projeto foram: Medicina, Enfermagem, Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia, 

Farmácia, Nutrição, Biomedicina, Psicologia e Serviço social, envolvendo quadros técnicos, 

docentes e estudantes de quatro Institutos da UFPA: Instituto de Ciências da Saúde; Instituto de 

Ciências Biológicas; Instituto de Filosofia e Ciências Humanas; e Instituto de Ciências Sociais 

Aplicadas. 

O primeiro capítulo é uma introdução das trilhas percorridas e das ações concretizadas 

no Projeto Multicampi Saúde. O texto foi construído por várias mãos, assim como o referido projeto, 

e objetivou explicitar as táticas produzidas para formar discentes e docentes na promoção do cuidado 

integral à saúde coletiva, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), em prol do desenvolvimento 

de crianças. Este capítulo é intitulado “O Projeto Multicampi Saúde da Criança: uma experiência de 

gestão do trabalho de extensão e pesquisa na Amazônia brasileira” e foi escrito por: Maria Lucia 

Chaves Lima, Paulo de Tarso Ribeiro de Oliveira, Elizabeth Moreira dos Santos, Nelson José de 

Souza Júnior, Roseneide dos Santos Tavares e Túlio Batista Franco. Os(as) autores(as) partiram das 

premissas emancipatórias da pedagogia da autonomia de Paulo Freire e das contribuições de Alcindo 

Ferla, Emerson Mehry e Rosana Onoko para embasar o texto e a realização do acontecer do trabalho 

em ato do Projeto Multicampi Saúde da Criança. 

O segundo capítulo desta coletânea é intitulado “O que dizem os dados e as estatísticas 

sobre as questões de saúde e desenvolvimento infantil no Brasil na Região Norte e na Amazônia 

brasileira? Informações brasileiras” e foi redigido por: Paulo de Tarso Ribeiro de Oliveira, Karol 

Veiga Cabral, Regina Feio Barroso, Eliane Aparecida da Cruz e Lucas Falcão Silva. Este escrito 

parte do marco legal da Constituição Federal de 1988, no plano de materialidade dos direitos 

fundamentais em que a saúde é um direito social. Os(as) autores(as) afirmam que, para delinear a 

relevância de trabalhos de educação em saúde, é efetuada a práxis cotidiana de extensão no ensino 

e na pesquisa como dispositivo de formação interprofissional, considerando dados estatísticos no 

cuidado integral em saúde, como analisadores e operadores estratégicos usados para realizar o 

trabalho vivo na atenção básica voltada ao desenvolvimento de crianças. 



 

O terceiro capítulo, “Educação Interprofissional no Projeto Multicampi Saúde: reflexões 

sobre formação e promoção da saúde”, é de autoria de: Marília de Fátima Vieira de Oliveira, Márcia 

Maria Bragança Lopes, Sandra Helena Isse Polaro, Danielle Tupinambá Emmi, Sávio Felipe Dias 

Santos, Joanny Emanoelly Campos do Nascimento, Jamila Johana Martins Gatinho e Fernanda Cals 

Deoliveira Caraciolo. O trabalho descreve os princípios que regem a formação e a gestão na 

Universidade Federal do Pará (UFPA), considerando os marcos legais e institucionais, nacionais e 

internacionais, da democratização da sociedade, por meio da educação em saúde interprofissional, 

como os parâmetros da Organização Mundial de Saúde (OMS) e da Organização Panamericana da 

Saúde (OPAS), as Diretrizes Nacionais Curriculares e documentos que fundamentam o 

funcionamento do SUS na efetuação especificamente da promoção da saúde da criança. Neste 

sentido, o Projeto Multicampi Saúde propiciou vivências relevantes nos territórios de vários 

municípios do Pará, por meio de uma prática extensionista, em parceria com as Secretarias 

Municipais (SESMA) e Estaduais de Saúde (SESPA), que consideram a diversidade regional e 

enfrentam as iniquidades sociais e econômicas que afetam a vida das crianças paraenses. 

O quarto capítulo, escrito por: Cristina Maria Arêda-Oshai, Adriele Rodrigues de 

Oliveira, Michelle Cristina Ribeiro Sodré, Laurilene de Fátima Pinto da Silva, Luana Michely 

Cardoso Barros e Vanessa Khrisllen Pinheiro Ferreira, é intitulado: “Atenção Integral à Saúde da 

Criança na Atenção Básica e o olhar multiprofissional” e propõe uma descrição de práticas 

extensionistas realizadas no Projeto Multicampi Saúde, dirigidas à promoção na atenção básica das 

crianças paraenses, por meio das balizas éticas e legais da Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB), dos marcos de direitos das crianças e adolescentes brasileiros e das diretrizes de formação 

extensionistas na educação, visando evidenciar a importância das equipes multiprofissionais na 

atenção integral e integrada à criança, especialmente, enfatizando a participação de assistentes 

sociais. Por fim, apresenta algumas das experiências vivenciadas pelas coautoras em duas unidades 

de saúde, situadas no Bairro Terra Firme, em Belém, estado do Pará. 

O quinto capítulo, cujo título é “Diagnóstico do estado nutricional e dos indicadores do 

aleitamento materno no Projeto Multicampi Saúde: a importância do apoio, promoção e proteção ao 

aleitamento materno na atenção básica”, foi desenvolvido por: Naíza Nayla Bandeira de Sá, Izabella 

Syane Oliveira Pereira, Denise da Silva Pinto, Camila de Cássia da Silva França, Naiara Carvalho 

Rocha, Gisele Medeiros da Silva, Elaine Cristina Souza Bonito e Francisco Tiago de Vasconcelos 

Melo. O referido trabalho se voltou para as questões nutricionais, ligadas ao aleitamento materno 

das crianças de 0 a 24 meses, assinalando as demandas de segurança alimentar e equidade na 

promoção da saúde infantil e do desenvolvimento integral em termos da complexidade do cuidado, 

na atenção básica no SUS e na interface com a educação em saúde. 

O sexto capítulo foi redigido por: Maria Clara Acácio de Oliveira Brasil, Paulo de Tarso 

Ribeiro de Oliveira e Eric Campos Alvarenga e é intitulado “Multicampi Saúde: um panorama de 

produções”. O texto apresenta o detalhamento das ações realizadas no Projeto, focadas na atenção 

básica em saúde, com ações de prevenção e promoção da saúde coletiva da criança, na afirmação da 

integralidade do cuidado, considerando as condições sociais, culturais, políticas, geopolíticas, 



 

econômicas e da produção da subjetividade nos territórios amazônidos paraenses em que o presente 

Projeto ocorreu. O capítulo delineia um importante mapa das práticas e dos locais em que as ações 

aconteceram, ressaltando as dimensões articuladas das políticas públicas, no contexto da extensão 

universitária da Universidade Federal do Pará (UFPA), coordenadas pela Pró-Reitoria de Extensão 

(PROEX), em parcerias diversas com a rede de atenção em saúde, as comunidades, movimentos 

sociais e com profissionais das Unidades Básicas de Saúde e gestores(as) das Secretarias de Saúde 

Estadual e Municipais. 

O sétimo capítulo tem o título “Multicampi Saúde: a vigilância em evidência pela 

caderneta da criança” e foi escrito por: Lídia Dias Gonçalves e Silvia Helena Arias Bahia. Este 

trabalho apresenta aspectos da saúde da criança, a partir do monitoramento e acompanhamento de 

indicadores do processo de desenvolvimento infantil, considerando várias dimensões relevantes a 

serem cuidadas, com atenção nos anos iniciais de vida, dada a incidência que podem ter ao longo 

dos anos posteriores de existência e impactos variados que podem causar na saúde coletiva da 

população infantil. Portanto, o texto trata de atividades, realizadas no Multicampi Saúde, específicas 

da vigilância dos dados de desenvolvimento da criança e do estímulo feito ao controle detalhado e 

rigoroso destes indicadores na atenção básica à saúde infantil, no território da Amazônia paraense. 

O oitavo capítulo é intitulado “Integração ensino-serviço-comunidade na atenção 

primária e as experiências interprofissionais do Projeto Multicampi Saúde” e tem autoria de: 

Danielle Tupinambá Emmi, Ingrid Janeth Dias de Freitas Sarmanho, Deborah Ribeiro Frazão, 

Deborah Helen Almeida Kiederle e José Francisco Ferreira da Silva. O trabalho destaca a 

importância da Lei Orgânica de Saúde (Lei nº 8.080/1990), que instaura o Sistema Único de Saúde 

(SUS), salientando especialmente a integração das práticas de formação em saúde como um eixo 

prioritário da política pública de saúde. Assim, apresenta ações de extensão universitária, no 

Multicampi Saúde, condizentes com este marco legal, relatando as experiências que efetivam este 

parâmetro jurídico e que também é forjado por uma concepção garantista da Constituição Federal 

de 1988, nomeada como cidadã, e do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990. O capítulo cita 

e analisa o Projeto Multicampi Saúde no território da Amazônia paraense e na atenção básica à saúde 

da criança, a partir do prisma da educação interprofissional em saúde. 

O nono capítulo, cujo título é “Psicologia, atenção básica à saúde da criança: 

entrelaçamentos promovidos pelo Projeto Multicampi Saúde”, foi escrito por: Luana Borges 

Teixeira, Rayanne Castilho Mesquita, Alessandro Carneiro da Silva, Bruna Moraes Leite e Maria 

Lúcia Chaves Lima. O texto apresenta articulações da psicologia em uma rede de ações 

extensionistas no cotidiano do acontecimento dialógico da educação interprofissional em saúde, no 

Projeto Multicampi Saúde, no que tange a dinâmica singular da atenção básica em saúde no território 

da Amazônia paraense. A relevância da psicologia em diversas práticas de escuta, por meio da clínica 

ampliada, é exposta ao longo do capítulo, em um desenho atento e didático das interfaces do cuidado 

integral e baseado no princípio da equidade na formação de quadros para a garantia do direito social 

das crianças à saúde. 



 

O décimo capítulo, intitulado “O Projeto Multicampi Saúde da Criança e sua inserção 

nacionais para as políticas de saúde para a populações negras, do campo, da floresta e das águas”, 

tem autoria de: Cristina Maria Arêda-Oshai, Ádrea Simone Canto Lopes, Roseneide dos Santos 

Tavares, Anna Bárbara Lima, Carla Caroline Malcher Gomes, Laurilene de Fátima Pinto da Silva e 

Rosângela de Lima Farias. Este texto ressalta os aspectos dos marcadores étnico-raciais, de classe, 

de gênero, de faixa etária, de território e de sexo e os aspectos ligados ao capaticitismo. Propõe um 

eixo analítico das intervenções no Multicampi Saúde referenciado pela interseccionalidade na 

educação em saúde. Para tanto, destaca a importância das políticas equitativas, enquanto 

reconhecimento e afirmações de enfrentamento às desigualdades sociais e econômicas na efetivação 

da garantia do direito social à saúde, a partir de políticas públicas específicas de reconhecimento na 

extensão universitária, em interface com a atenção básica em saúde da criança, nas múltiplas e 

complexas realidades da Amazônia paraense. 

O décimo primeiro capítulo, intitulado “Multicampi Saúde na Amazônia como educação 

emancipatória de estudantes da UFPA: práticas à saúde das crianças no SUS por meio da extensão”, 

foi escrito por: Flávia Cristina Silveira Lemos, Leandro Passarinho Reis Júnior, Ronilda Bordó de 

Freitas Garcia, Melina Navegantes Alves, Anderson Reis de Oliveira, Antônio Soares Júnior, Luana 

Karolina dos Santos Amorim, Pedro Romão dos Santos Júnior e Daniel Castro Silva. O texto propõe 

uma articulação entre a aprendizagem significativa na Educação Interprofissional em Saúde e a 

educação emancipatória (pelo e com o trabalho vivo) como experiência de indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão, por meio das vivências de estudantes na imersão no Projeto Multicampi 

Saúde, no contexto da Amazônia paraense, em uma prática exitosa e inovadora de conhecer e 

trabalhar com a PNAISC. A relação entre os direitos fundamentais e a equidade em saúde é descrita 

como crucial na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) e na formação, como enfrentamento 

às desigualdades sociais e econômicas no Brasil em que se efetua a saúde coletiva, especificamente 

a promoção à saúde da criança como garantia de um direito social. 

O décimo segundo e último capítulo desta coletânea é intitulado “Os efeitos do Programa 

Mais Médicos, na atenção à saúde das crianças brasileiras” e tem autoria de: Nayara de Oliveira 

Maksoud, Antônio Amâncio Barbosa Neto, Mayra Costa Rosa Farias de Lima, Tiótrefis Gomes 

Fernandes, James Dean Oliveira dos Santos Júnior e Rodrigo Tobias de Sousa Lima. Objetivou 

desenvolver a relação entre O Programa Mais Médicos na Amazônia paraense, com o Projeto 

Multicampi Saúde em termos de um elemento base da ação do Mais Médicos, que era a oferta da 

promoção à saúde em áreas prioritárias do Sistema Único de Saúde (SUS), com iniquidades regionais 

expressivas e com demandas de profissionais a serem atendidas com uma proposta sócio comunitária 

e com foco na família. O texto traz um balanço significativo do Programa Mais Médicos no Brasil e 

chama a atenção para os ganhos políticos em diversos âmbitos do SUS e da educação em saúde no 

Pará, especialmente. 

Concluindo, esta coletânea traz contribuições extremamente relevantes, com propostas 

exitosas, inovadoras e marcadas pela autonomia, no plano da construção de um trabalho de extensão 

voltado à educação em saúde. Sem dúvida, tratou-se de uma experiência singular e de aprendizagem 



 

significativa a ser tomada como referência nacional e internacional na Educação Interprofissional 

em Saúde e que só foi possível em função da existência de uma universidade pública, gratuita e de 

qualidade, do Sistema Único de Saúde e do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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Este capítulo se propõe a deslindar e introduzir os caminhos percorridos por uma estratégia 

que consideramos inovadora para consecução da formação discente e docente ao relacionar-se com o 

serviço de saúde, tendo como perspectiva a integralidade do cuidado e o acompanhamento de um plano 

materialista do desenvolvimento infantil: Projeto Multicampi Saúde da Criança. 

O Projeto Multicampi Saúde, coordenado pela Pró-Reitoria de Extensão da Universidade 

Federal do Pará (PROEX/UFPA), propõe uma integração, entre o ensino e o serviço, com a 

finalidade de qualificar a formação profissional dos discentes e profissionais da atenção básica (AB), 

em consonância com a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), em um movimento de equidade na saúde coletiva, 

produzindo o ensino interprofissional por meio da política de extensão e da educação popular como 

enfrentamento às desigualdades sociais e econômicas. 

Nesse contexto, a UFPA, por meio da equipe de coordenação deste projeto e seus 

professores(as)-tutores(as), procurou levar a campo, mediante dez cursos da área da saúde 

envolvidos, toda a riqueza teórica e técnica a que têm acesso nossos(as) estudantes, buscando 

contribuir com o desenvolvimento de ações profícuas, de forma a incidir sobre os problemas de 

saúde encontrados no campo do cotidiano das práticas de cuidado. Muito aprendemos com os saberes 



 

locais de como produzir saúde em dado território, tanto com as equipes e secretarias de saúde de 

cada município, Equipe de Saúde da Criança da Secretaria Estadual de Saúde (SESPA), técnicos(as) 

do Ministério da Saúde, quanto com a população local. 

O encontro de saberes que se produziu entre universidade, por meio dos dez cursos 

envolvidos e os saberes locais, de trabalhadores, gestores e comunidade, mostrou-se imprescindível 

para a universidade repensar sua forma de produção de extensão, ensino e pesquisa. A utilização do 

Multicampi Saúde, como dispositivo e importante analisador para guiar nossos passos acadêmicos, 

possibilitará a formatação de cursos que efetivamente preparem nossos discentes para atender às 

demandas de saúde da população. Cursos que estejam conectados com a vida, lá onde ela acontece, 

no território, como nos ensina Merhy e Onocko (1997). Pesquisas de interesse acadêmico, mas 

preocupadas em promover saúde para a comunidade, em conjunto com os profissionais de saúde. O 

retorno ao campo é positivo neste sentido, tanto que as equipes locais relataram o quanto a passagem 

dos alunos mudou o ambiente das unidades e dinamizou as ações em saúde, incrementando fazeres, 

criando, rompendo rotinas e até recuperando projetos que se encontravam arquivados por falta de 

equipe para desenvolvê-los. 

O objetivo geral do projeto era integrar ensino, serviço e gestão, com a finalidade de 

qualificar a formação profissional dos discentes e dos profissionais da atenção básica de acordo com 

a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança no Sistema Único de Saúde (SUS), com 

os processos formativos dos cursos da área da saúde. 

Teve como objetivos específicos: (i) realizar curso introdutório de atenção integral a 

saúde da criança para docentes e supervisores, preceptores e discentes, em parceria com a 

Coordenação Estadual de Saúde da Criança da Secretaria Estadual de Saúde do Pará (SESPA); (ii) 

utilizar a base de dados secundários dos indicadores e da rede de atenção básica dos municípios 

selecionados; (iii) realizar visita técnica na rede de atenção dos seis municípios selecionados (Belém, 

Cametá, Castanhal, Abaetetuba, Bragança e Soure); e (iv) integrar os alunos dos dez cursos 

envolvidos nas ações de saúde da criança: do pré-natal das gestantes e puerpério, vacinas essenciais, 

triagem neonatal, investigação e discussão do óbito infantil, o acompanhamento do desenvolvimento 

infantil, promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno pelo uso da Caderneta da Criança 

desenvolvida pelo Ministério da Saúde, com o enfoque especial em ações de ensino, prevenção e 

atendimento da comunidade adstrita em cada território. 

As metas centrais do Projeto foram promover a vivência dos alunos e a capacitação dos 

profissionais da AB a partir das necessidades suscitadas no campo; elaborar suplemento em revista 

e/ou livro e/ou capítulo de livro com os resultados alcançados neste processo de extensão 

universitária; e participar de seminários e congressos sobre a saúde da criança como oportunidade 

de compartilhar e externalizar os dados achados e as tecnologias sociais desenvolvidas no curso do 

Projeto. Neste sentido, a educação em saúde na extensão opera por práticas éticas, estéticas e 

políticas ancoradas na perspectiva das resistências à educação tecnicista e conteudista. Buscou-se 

agir na micropolítica do cotidiano para produzir a formação na articulação com a afirmação do 



 

Sistema Único de Saúde e da autonomia da universidade pública como fundamentais para a 

democracia e o cuidado no bem viver. 

Como dissemos anteriormente, optou-se pela construção de uma ação que articulasse, 

dinamicamente, trabalho e ensino, prática e teoria, ensino e comunidade. As relações entre trabalho 

e ensino, entre os problemas e as alternativas para solucioná-los, devem ter sempre, como pano de 

fundo, as características socioculturais do meio em que esse processo se desenvolve e o compromisso 

com a melhoria social. Desse modo, escolheu-se, como percurso pedagógico, um aprendizado 

participativo, baseado em pedagogias ativas e problematizadoras (FREIRE, 1987), privilegiando-se 

a gestão e mobilização de conhecimentos e de suas práticas como um processo de reflexão situada 

para mudança na relação com a democracia de forma permanente e dialógica. Nesse sentido, a 

concepção de educação que é adotada no projeto é baseada no que nos diz Ramos (2010, p. 21): 

Entendendo a educação como prática voltada à emancipação é sempre bom ressaltar que não 

houve no passado, e não há no presente, nenhum passe de mágica que possa resolver 

impasses que o educador/pesquisador precisa enfrentar, dia-a-dia, dando conta de elaborar 

conceitos e modelos críticos. Trata-se sempre de um trabalho difícil e de longa duração. E 

conta muito não jogar fora a acumulação crítica conseguida pelas gerações que viveram, 

lutaram e trabalharam antes de nós – um esforço que requer crítica, constância, disciplina e 

rigor. Expressa neste livro, essa é, sobretudo, uma posição diferente daquela que banaliza e 

simplifica a complexidade do conhecimento e da sociedade ou ignora a possibilidade do 

poder de criação humana para a mudança. 

As cidades foram escolhidas levando em conta a extensão territorial, a diversidade regional, 

a demanda populacional e a organização dos campi da Universidade nesses territórios. Nesta perspectiva, 

são desenvolvidas ações de ensino, prevenção e assistência nas diversas áreas que abrangem a saúde da 

criança, de acordo com as necessidades observadas nos territórios e nos serviços. Todos os alunos que 

se vinculam ao projeto descrevem as ações desenvolvidas no formato de um relatório. Estas ações 

de saúde, que foram planejadas em comum acordo com a família e a equipe local, obedecem a um 

plano bem desenhado para que a referida equipe possa dar continuidade às mesmas. 

As implicações do projeto desnudaram a necessidade de compreender a realidade da 

criança e seu entorno, a partir de uma concepção norteada pela atividade, em que o campo do 

conhecimento não se reduz ao marco teórico e abstrato. Aqui há práxis. A relação da criança com a 

comunidade, o território, a família e as políticas públicas se tornaram analisadores relevantes na 

prática de estudantes em sua formação por meio da extensão universitária. 

Portanto, vale demarcar que a elaboração e problematização deste Projeto, aventurando-

se pelo campo da saúde e do desenvolvimento infantil, foram pensados a partir da política de saúde, 

dos conhecimentos científicos permeados pelas várias matrizes disciplinares e, também, da prática 

profissional em um contexto específico: a Amazônia Brasileira. A ação-intervenção foi desenvolvida 

para além dos muros da universidade e, por isso, foi inscrita como possibilidade de uma construção 

do que é a nossa missão integradora: ensino, pesquisa e extensão. A partir dos estudos da obra de 

Paulo Freire, Ramos (2010) propõe questões para o processo educativo e metodológico que 

adotamos como pressupostos: 



 

A metodologia que sintetiza esta concepção interliga os saberes dos educandos e os saberes 

curriculares. Na recorrência ao saber prévio do aluno, no diálogo entre suas experiências 

sociais e o que proposto no currículo, cria-se a possibilidade para que ele desenvolva a 

curiosidade epistemológica – já que o conteúdo proposto tem significado, é familiar – e 

problematiza a realidade que está inserido. Surge aí a oportunidade de, por meio da 

problematização gerada pela curiosidade epistemológica levar ao pensamento crítico e a 

ação transformadora. 

[...] Os saberes veiculados na escola não são imparciais. Pretendem hegemonizar determinadas 

concepções de mundo, sociedade, homem e conhecimento. A partir, entende-se que, 

obrigatoriamente, a escola e seus alunos estão inseridos em uma comunidade, cidade e país 

que operam de maneira não neutra e que isto traz consequências. Ajudar o educando a 

perceber esta realidade e ajudá-lo a construir, a partir da reorganização de sua experiência 

concreta, possibilidades de transformação. 

Ao falar em transformação o autor evidencia que prática educativa tem, em sua essência, a 

esperança, que está diretamente relacionada à dimensão histórica do ser-humano. É porque 

inacabados que os seres humanos necessitam da segurança para se mover, interagir, inteligir, 

mudar e transformar. [...] O educador pretende cultivar em seus alunos o entendimento de 

que, como seres inconclusos, podem transpor os condicionantes que os limitam, mas não o 

determinam. A esperança é inerente a este pensamento. Como seres históricos e sociais, os 

homens são esperançosos (RAMOS, 2010, p. 223). 

Na pedagogia histórico-crítica, o objeto da problematização é a prática social, o que 

significa identificar os principais desafios que precisam ser enfrentados, buscando seus 

determinantes e suas contradições, para construir a possibilidade de mudança. Ela trabalha os 

processos educativos, visando o desenvolvimento das numerosas capacidades humanas, vis-à-vis à 

compreensão política de sua condição histórica. Portanto, Ramos (2010) e Ferla et al. (2021) 

afirmam que a vinculação da formação com o SUS e seus princípios é um dos lócus privilegiados 

que potencializa o desenvolvimento da educação profissional. 

Assim, arranjos das atividades didáticas, especialmente aqueles que problematizam a 

articulação entre teoria e prática, se constituem em um ponto crítico da formação. Nesse sentido, o 

ensino em serviço não é uma intervenção inovadora, mas reafirma uma tendência relevante na área. 

Baseada numa interação dialógica, esta modalidade (in-servicelearning) dificilmente pode ser 

definida fora do contexto específico em que ocorre, tornando a iniciativa de defini-la, quase sempre, 

insuficiente e insatisfatória. A ação política se materializa e se faz na concretude das práticas 

cotidianas inventivas na saúde coletiva por meio da educação libertária, articulada à posição ética de 

um ato de resistência ao ensino bancário e sem sentido. 

A concepção que guia e perpassa todo o projeto parte do princípio de que a educação 

permanente e a discussão dos processos de trabalho em saúde são de extrema importância para a 

qualificação da atenção e das condições de saúde da população e, sendo assim, é desenvolvida a 

partir de uma articulação entre o ensino-serviço. Trata-se de uma articulação que precisa da 

constituição de um processo formal de levantamento de dados, reflexão e produção de conhecimento 

suficientemente potente para qualificar a atenção à saúde da criança no âmbito do Sistema Único de 

Saúde, em especial, no estado do Pará. Para tal qualificação, criamos instrumentos para ida a campo. 

De forma a ampliar a intervenção do aluno para além de sua permanência, desenvolvemos cursos, 

capacitações ou palestras com os professores da UFPA junto à rede local nas cidades 

contratualizadas no projeto, de acordo com as demandas locais. 



 

São muitos os desafios de produzir saúde em um estado com este recorte geográfico, 

com esta amplitude territorial, com tamanhas diversidades e especificidades populacionais. A UFPA, 

porém, por meio do Projeto, e com o apoio dos campi instalados nos municípios, tem procurado 

superar estas distâncias, aproximar a Universidade da população e da gestão local como forma de 

promover ações para fortalecer e desenvolver as políticas públicas no âmbito da saúde da criança, 

aproximando a formação acadêmica, de uma programação de ações de disseminação e de 

conhecimento junto aos territórios. 

Ainda que este cenário tenha suas singularidades no território do Pará, a atenção à criança 

é uma preocupação que extrapola o âmbito local, ocupando lugar de destaque na agenda nacional. 

O território é aqui pensado como uma decisão do planejador. Aqui o espaço regional não é concebido 

apenas a partir de sua paisagem e de seu relevo, mas, e também, como parte da dinâmica 

socioeconômica, cultural e política. O regional é ressignificado a partir de uma lógica 

tecnogeográfica, que, como nos diz Santos e Silveira (2001), significa que a intervenção humana 

transforma a região a partir dos equipamentos alocados em seu território, como escolas, hospitais, 

unidades de saúde, e, nesse sentido, assume uma condição sócio técnica. 

Os desafios, postos pelo território para garantir acesso integral em condições ambientais 

singulares e a diversidade local, sempre estiveram em nosso horizonte, fazendo com que teoria e 

prática se aliassem na perspectiva da produção de saúde. Da mesma forma em que foi ofertado acesso 

a conhecimento de ponta, muito foi aprendido do entrelaçamento de saberes produzido neste 

percurso formativo. Oliveira (2008) incorpora a concepção de Donabedian (2003), que nos ajuda a 

compreender a forma como se engendram os conceitos da região com o de espaço tecnogeográfico 

e nos dão pistas de como os usuários acessam os equipamentos de saúde, em especial: 

Aproximando-se do âmbito da saúde, há um aspecto essencial para o planejador: o conceito 

de acessibilidade cunhado por Donabedian (2003). A delimitação conceitual busca 

demonstrar que fatores podem explicar a facilidade ou dificuldade com que as pessoas obtêm 

cuidados de saúde. Para Donabedian (2003), o acesso à saúde por parte de uma população 

circunscrita a um território depende de um grupo de aspectos espaciais (como o 

deslocamento até uma unidade de saúde mais próxima, a disponibilidade e o custo do 

transporte); organizacionais (como o tempo para atendimento de pacientes), econômicos 

(como renda e condição de possuir um plano de saúde); além de fatores socioculturais, como 

as etnias e as preferências religiosas. É possível, então, encontrar uma interação entre o 

discurso epidemiológico do médico Donabedian e o do geógrafo Milton Santos, que pode 

ajudar a responder à questão formulada até aqui, qual seja: como a constituição do Sistema 

Único de Saúde na Amazônia Legal contribuiu para atenuar ou não o acesso das suas 

populações aos serviços e equipamentos de saúde. Para ambos autores, a apreensão dos 

meios informacionais e institucionais dependem do contexto econômico-sócio-cultural e das 

condições de acesso que cada população específica possui. Nesse âmbito, entende-se que a 

distribuição de uma quantidade adequada de estruturas públicas em um determinado 

território pode constituir-se em um dos possíveis sinalizadores de acesso de serviços de 

saúde pela população. Nesse sentido, o território da saúde regionalizado compõe várias 

dimensões que podem estar associadas a planos internacionais (como no caso do combate 

às pandemias), nacionais, regionais e intra-regionais (microrregional e local) e ainda como 

parte da abrangência das unidades de saúde e seus processos de trabalho. O território da 

saúde é tecnogeográfico por excelência (OLIVEIRA, 2008, p. 49). 



 

Portanto, o território não pode ser entendido como uma “amarra”, um trilho que submete 

ao saber um único sentido, que aprisiona as dimensões em duas margens ou linhas fixas, pois o que é 

produzido a partir dele pode expandir-se, quer seja o conhecimento ou suas riquezas naturais. A 

diversidade e a singularidade andam juntas nos modos de andar a vida e nos contextos em que o próprio 

movimento do trabalho, como atividade, é construído na relação com o espaço em que é realizado. A 

ética da boniteza de Paulo Freire se conecta com a força potente do SUS, da educação extensionista e 

da produção da saúde na integralidade do cuidado pela polissemia do ato de ler de estudantes como 

potência de leitura do mundo concreto e material da história em que as ações de formação se davam 

pelo Multicampi Saúde. O território pode ser compreendido também como: 

A região é constituída por territórios líquidos, já vem dizendo há algum tempo por 

Schweickardt e colaboradores (2016), para desafiar a lógica de que a solidez é o valor que 

necessariamente precisa estruturar modos de viver, não há continuidades, senão em forma 

de rizomas, nos eventos que produzem variações na saúde das mulheres, dos homens e das 

crianças, que vivem o cotidiano e fazem o território. As situações têm diversas saídas, ao 

invés da linearidade da ciência. A equação do problema-solução, que a expressão da razão 

científica moderna, não funciona aqui como nos laboratórios das ciências naturais dos 

grandes centros de pesquisa. Aqui, os problemas têm soluções diversas e tem várias soluções 

possíveis, mas, na prática cotidiana, formulações para os problemas e soluções vão 

compondo saídas rizomáticas, que fazem percursos nômades, com hibrido de saberes, de 

possibilidades reais de acessar bens e serviços. A diversidade é viva aqui e desafia a 

negociações permanentes. (FERLA; SCHWEICARDT; GAL, 2019, p. 11, grifo nosso). 

Para além dos arranjos institucionais e teóricos já relatados até aqui e que se referiram 

aos aspectos norteadores da perspectiva teórico institucional do projeto, há uma inovação, no âmbito 

do cuidado, que é o caráter multi-interprofissional que foi assumido pelos seus formuladores 

(FERLA et al., 2021). Neste sentido, participam do Projeto graduandos dos cursos da área da saúde 

da UFPA: medicina, enfermagem, fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia, farmácia, 

nutrição, biomedicina, psicologia e serviço social, envolvendo quatro Institutos: Instituto de Ciências 

da Saúde; Instituto de Ciências Biológicas; Instituto de Filosofia e Ciências Humanas; e Instituto de 

Ciências Sociais Aplicadas. Nos últimos anos, a interprofissionalidade3 e multiprofissionalidade 

ganharam, no cenário brasileiro, potência política. 

Não há produção de saúde se não houver produção estética da gestão e do cuidado, assim 

como a reinvenção de si e do próprio trabalho. A educação permanente em saúde, assim 

como as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos da área da saúde, 

compartilha do paradigma contemporâneo da aprendizagem baseada em sistemas, que 

substitui a transmissão disciplinar, assentada no ensino catedrático, e, mesmo, a 

aprendizagem em problemas do ensino colaborativo, para resumir essa breve análise ao 

período pós-flexineriano, que foi recuperado e recolocado como se o tempo voltasse e, 

sobretudo, se não tivéssemos apreendido nada em 110 anos. Aqui, não queremos polemizar 

com o passado, apenas retomar o desenvolvimento social e histórico, do ensino e do trabalho 

na saúde, e registrar que o ensino embasado em sistemas, sobretudo nos lugares de 

complexidade sócio-sanitária como os pontos de atenção básica nos territórios, justamente 

                                                            
3 O fenômeno da interprofissionalidade é descrito por Brustulin (2020, p. 4), como um “processo no qual profissionais 

refletem e desenvolvem práticas que produzem respostas integradas e coesas para as necessidades individuais e coletivas, 

sendo que tal processo apresenta componentes pragmáticos (práticas), cognitivos (saberes) e subjetivos (afetos)”. 



 

pela sua complexidade, tem condições de desenvolver capacidades profissionais ao mesmo 

tempo locais e globais. (FERLA et al., 2021, p. 15, grifo nosso). 

Na sociedade contemporânea, baseada na produção e uso de conhecimento, a formação 

e a capacitação profissional cada vez mais se voltam para a inovação, para a tecnologia e para a 

inteligência. Destaca-se, ainda, o papel irrefutável dos diferentes atores envolvidos em gerar 

múltiplos significados, a mudança de sentidos atribuídos pelas lideranças e as muitas e inesperadas 

variações nas prioridades considerando-se as condições da globalização, seja da economia, da 

inovação tecnológica e da emergência, seja da re-emergência de novos e antigos problemas que 

podem estar determinando as condições de saúde da população e da criança em particular. Resiste-

se ao utilitarismo e à instrumentalização do ensino, na medida em que a formação em ato pelo SUS 

e com o campo dos direitos da criança se fazem em redes potentes de um trabalho vivo.  

Neste sentido, em essência, a instigante decisão sobre o que funciona, para quem e em 

quais circunstâncias, pode ser uma experiência compartilhada e explorada, inclusive vivencialmente 

e, em tempo real, se as informações e o modelo de análise estiverem acessíveis e ao alcance da 

sociedade, conferindo ao monitoramento e à avaliação a função pedagógica e reflexiva no processo de 

planejamento. O agir em saúde e a reflexão das práticas profissionais, de saúde e de cuidado, são a 

base dos processos educativos que têm como ponto fundamental uma educação implicada com a práxis 

e com uma construção crítica da realidade social, que supere as situações de vulnerabilidade social em 

que se encontram as populações em cada contexto específico: no Brasil e na Amazônia brasileira. 

Produzir formação e a atenção à saúde no território amazônico é um desafio e uma insurgência diante 

dos projetos de expropriação que historicamente foram se instalando na Região Norte do Brasil e que 

tentaram silenciar a autonomia e a existência dos povos deste território tão diverso e plural. 

Buscar alternativas para inserir os discentes e docentes no campo de práticas 

profissionais, no nosso caso, na atenção básica no SUS, possibilita o confronto entre a concepção 

biomédica clássica, parte da erudição acadêmica, e a possibilidade da construção de um novo fazer 

no campo da saúde e da educação permanente em saúde. 

Há que se fazer pesquisa e ensino dirigidos aos serviços básicos, de atendimento à 

população, da educação em saúde, não só para a pessoa, mas também para comunidade, para 

a família. E, nesse sentido, construir parceria, consolidar trabalho conjunto com a Saúde 

Coletiva pode ser um caminho rico na direção da população, das políticas sociais e das 

políticas públicas. (LUZ, 2007, p. 27). 

A capacitação profissional é desafiada continuamente pela produção científica e sua 

aplicação à obtenção de melhores efeitos para o bem-estar social, com os menores danos possíveis 

e a um custo social sustentável. O desafio da transposição da ciência e da tecnologia à ação, associada 

à gestão do conhecimento para que respostas, em tempo real e em ambiente global, aconteçam, não 

é uma relação apenas entre ciência e mundo laico. Com a expansão das redes e comunidades de 

ativistas na web, o movimento inverso se faz cada vez mais presente, seja como mobilização de 

controvérsias plausíveis, tornando-se assim objetos de investigação, seja como controvérsias 

implausíveis, fantasiosas ou ideologicamente construídas, como as fake news. Nesse contexto, novos 

desafios se apresentam à educação profissional, essencialmente, os vários debates sobre a ciência e 



 

o negacionismo, que se insurgiram mais fortemente a partir da emergência da SARS-COV-19. A 

irrupção de práticas de formação, assim, se dá na trama do cotidiano em que se torna possível criar 

e resistir nas trincheiras das relações de força, em jogo no cotidiano das práticas locais e dos saberes 

situados na história a contrapelo. 

Pereira e Ramos (2006), apresentam uma compreensão sobre o papel da educação 

profissional diversa daquela frequentemente utilizada. Para as autoras, “uma nova concepção deve 

tomar a educação profissional como “importante mediação no processo de construção de 

conhecimento científico-tecnológico na esfera nacional e da formação humana dos trabalhadores [...], 

[devendo] ser guiada por valores ético-políticos e não individualistas ou corporativos” (PEREIRA; 

RAMOS, 2006, p. 105), reforçando assim a adoção da concepção histórico-crítica da educação. 

Para a produção do conhecimento no campo do Projeto Multicampi Saúde da Criança, o 

cuidado em saúde foi concebido a partir de uma lógica que levou em consideração as especificidades 

de cada território e se torna uma inflexão no espaço de produção da saúde entre a biopolítica4, no 

sentido dado por Pelbart (2011), a micropolítica5 e a biopotência6. O controle da população pela 

política pública sofre as tensões da micropolítica e de suas produções desejantes no campo da vida 

concreta, em que se realiza a atividade e a produção do conhecimento no campo da saúde. Não há o 

desconhecimento do desmantelamento das políticas e programas de saúde em curso feita nos últimos 

períodos, mas a própria existência do projeto demonstra que fissuras, mesmo em um cenário de 

desalento, podem significar um fator de resistência. A sua realização abre possibilidades para a 

                                                            
4 “O termo biopolítica foi forjado por Foucault para designar uma das modalidades de exercício do poder sobre a vida, 

vigentes desde o século 18. Centrada prioritariamente nos mecanismos do ser vivo e nos processos biológicos, a biopolítica 

tem por objeto a população, isto é, uma massa global afetada por processos de conjunto. Biopolítica designa, pois, essa 

entrada do corpo e da vida, bem como de seus mecanismos, no domínio dos cálculos explícitos do poder, fazendo do poder-

saber um agente de transformação da vida humana. Um grupo de teóricos majoritariamente italianos, propôs uma pequena 

inversão, não só semântica, mas também conceitual e política. Com ela, a biopolítica deixa de ser prioritariamente a 

perspectiva do poder e de sua racionalidade refletida tendo por objeto passivo o corpo da população e suas condições de 

reprodução, sua vida. A própria noção de vida deixa de ser definida apenas a partir dos processos biológicos que afetam a 

população. Vida inclui sinergia coletiva, cooperação social e subjetiva no contexto de produção material e imaterial 

contemporânea, o intelecto geral. Vida significa inteligência, afeto, cooperação, desejo. [...] A vida ao mesmo tempo se 

hibridiza, se dissemina e se alastra, se moleculariza e se totaliza, [...] ganha uma amplitude inesperada e passa a ser 

redefinida como poder de afetar e ser afetado [...]. Daí a inversão, em parte inspirada em Deleuze, do sentido do termo usado 

por Foucault: biopolítica não mais como o poder sobre a vida, mas como a potência da vida.” (PELBART, 2011, p. 11-12). 

5 “A micropolítica é um modo de recortar a realidade a partir do campo das forças, na medida em que essas também 

produzem realidades, afetos, desejos. Permite analisar cada saber, cada corpo, cada endereço, cada objeto sob uma 

perspectiva de produção de realidade a partir das relações de poder. Neste âmbito, Rolnik (2018) analisa que este espaço de 

produção é alcançado pelo ativismo contraproducente e que captura o desejo para a sociedade capitalista. “Ele a expande 

micropoliticamente para a afirmação de um outro direito que engloba todos os demais: o direito de existir ou, mais 

precisamente, o direito à vida em sua essência de potência criadora.” (ROLNIK, 2018, p. 24). 

6 “A biopotência inclui o trabalho vital, o poder comum de agir, a potência de autovalorização que se ultrapassa a si mesmo, a 

constituição de comunialidade expansiva - enfim, trata-se de um dispositivo ontológico (pois não é material apenas, nem só 

imaterial, nem objetivo e nem subjetivo, nem apenas linguístico, ou apenas social). Por isso mesmo, ele não é suscetível de 

nenhuma mensuração; é uma virtualidade desmedida, é um poder expansivo de construção ontológica e de disseminação [...]. 

Para usar uma concepção mais nietzschiana, embora a base de Negri seja mais espinosista, pode-se pensar numa vontade de poder, 

que na sua expansividade tem por efeito a transvaloração dos valores, destruição e criação de novos valores e sobretudo tem o poder 

de apropriar-se das condições de produção do valor. Poder positivo, poder constituinte.” (PELBART, 2011, p. 61-62). 



 

construção de um fazer que traz novas relações para práxis dos discentes, docentes e trabalhadores 

e trabalhadoras de saúde no âmbito da Universidade Federal do Pará e dos serviços de saúde. 

Conclui-se que a extensão na educação em saúde é tecida, como prática singular e 

inventiva, justamente pela rede complexa e micropolítica que (re)estrutura-se com e pelo SUS. A 

polifonia freiriana entra em interseccionalidade com as lutas do presente e da afirmação da saúde 

coletiva e da criança como sujeito de direitos, em uma realidade brasileira em que resistir se tornou 

vital na articulação de uma produção de subjetividades em revolta contra os microfascismos e contra 

toda sorte de valores reacionários de uma cultura política autoritária que tentou desmontar e destruir 

o SUS e a universidade pública, de 2016 a 2022. 
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O conceito de saúde no Brasil, pós Constituição de 1988, deve ser compreendido em um 

contexto amplo, no qual seus determinantes incluam estruturas e dinâmicas sociais e econômicas, 

ambiente físico e características e comportamentos individuais das pessoas. 

Sob a responsabilidade compartilhada da União, estados, municípios e do Distrito 

Federal, o Sistema Único de Saúde (SUS) tem papel fundamental na efetivação do direito à saúde, 

conforme instituído pelo Artigo 196 da Constituição brasileira: “A saúde é direito de todos e dever 

do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 

e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação” (BRASIL, 2016). 

Este capítulo tem como objetivo demonstrar a situação da criança e do desenvolvimento 

infantil no Brasil e na Região Amazônica brasileira (especialmente no estado do Pará), a partir de 

dados estatísticos selecionados. 



 

A construção de indicadores de saúde é uma contribuição fundamental para a análise das 

condições amplas de vida de uma população, notadamente quando são possíveis aprofundamentos 

de natureza regional, espacial, étnico-racial, etário, de gênero, entre outros. 

Para a escrita deste capítulo, utilizou-se os dados primários (produzidos pelo projeto 

Multicampi Saúde) e secundários (a partir de base dados selecionadas), com foco no 

desenvolvimento infantil e na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (BRASIL, 

2018). Esta abordagem possibilitou uma composição e análise dos dados com objetivo de traçar um 

panorama da situação da criança no Brasil e na Amazônia brasileira. 

Os dados foram coletados por diferentes técnicas, a partir de etapas descritas a seguir: 

 Análise de dados epidemiológicos a partir de indicadores selecionados 

relacionados ao desenvolvimento infantil e saúde da criança, tomando como 

recorte os anos de 2000 a 2020: Foram utilizados os dados dos sistemas de 

informação em saúde disponíveis no Ministério da Saúde (MS) e no Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE). 

 Bases de dados (dados secundários): Os dados epidemiológicos, demográficos, 

socioeconômicos, de morbimortalidade, de capacidade instalada, de produção e de 

cobertura assistencial dos serviços vinculados ao sistema público e de recursos 

físicos e financeiros foram obtidos junto às bases gerenciadas pelo Departamento 

de Informática do SUS (Datasus) e demais órgãos do Ministério da Saúde. 

 Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM): Gerenciado pelo Datasus, 

foi implantado em 1977 e entrou em vigor nacionalmente em 1979. Permite a 

obtenção regular de dados sobre mortalidade. O documento básico é a Declaração 

de Óbito (DO). A codificação da causa básica do óbito depende do conhecimento 

de um especialista e, para apoiar esse processo, foi desenvolvido o Sistema de 

Seleção de Causa Básica (SCB). 

 Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc): Também gerenciado 

pelo Datasus, foi implantado oficialmente a partir de 1990 com o objetivo de 

coletar dados sobre nascimentos, em todo território nacional, e fornecer dados 

sobre natalidade para todos os níveis do sistema de saúde. O documento de entrada 

do sistema é a Declaração de Nascido Vivo (DN), padronizada em todo o país. 

 Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS): Sistema destinado a auxiliar 

a operacionalização, controle e gestão do atendimento ambulatorial do SUS, 



 

realizado pelas secretarias municipais e estaduais de saúde. O documento básico é 

o Boletim de Produção Ambulatorial (BPA), preenchido mensalmente pelas 

unidades ambulatoriais, que contém dados sobre o número de atendimentos 

realizados por tipo de procedimento e, dependendo deste, por grupo populacional. 

É gerenciado pelo Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de Atenção à 

Especializada à Saúde (SAES). A atualização e a disponibilização dos dados 

ocorrem mensalmente. 

 Sistema de Informações Hospitalares (SIH/SUS): Sistema destinado a auxiliar 

a operacionalização, controle e gestão do atendimento hospitalar do SUS, realizado 

pelas secretarias municipais e estaduais. É gerenciado pelo Ministério da Saúde, 

por intermédio da Secretaria de Atenção à Especializada à Saúde (SAES) e suas 

informações estão disponíveis no site do Datasus, cobrindo em torno de 70% das 

internações realizadas no país. Seu documento básico é a Autorização de 

Internação Hospitalar (AIH). Inicialmente produzido para controlar e fiscalizar as 

internações hospitalares é principalmente um instrumento para pagamentos. 

 Sala de Apoio à Gestão Estratégica (Sage): Agrega e disponibiliza as 

informações para subsidiar a tomada de decisão, a gestão e a geração de 

conhecimento. Demonstrando a atuação governamental no âmbito do SUS, 

possibilita projeções e inferenciais setoriais, além de contribuir para a 

transparência das ações na área da saúde. É gerenciada pelo Ministério da Saúde, 

por intermédio do Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS (Demas). 

 Bases de dados do Censo Demográfico (1980, 1991, 2000 e 2010): Os dados dos 

censos populacionais realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) estão disponíveis no site do próprio instituto e também no site do Datasus, 

que realiza projeções intercensitárias, disponibilizando dados populacionais dos 

municípios brasileiros, por faixa etária e sexo, situação de residência e outras 

variáveis. 

 Dados selecionados a partir de infográficos e tabelas produzidos por 

reportagens sobre indicadores relacionados à saúde divulgados em 2022: São 

dados de reportagens e análises provenientes, principalmente, de institutos 

especializados, como o Instituto de Estudo para a Políticas de Saúde (IEPS) e de 

jornais eletrônicos, como os da BBC-Brasil. 

 Dados secundários produzidos pelos relatórios do projeto Multicampi Saúde 

da Criança da Universidade Federal do Pará (UFPA): Estes dados se referem 

tanto aos quantitativos quanto aos qualitativos produzidos pela equipe do projeto. 

O uso de dados e informações como suporte de decisões e de formulação de políticas 

tem levado ao desenvolvimento e à priorização de sistemas de monitoramento e avaliação, tanto para 



 

acompanhar a implementação das políticas, como para subsidiar avaliações ex-post. Nessa 

perspectiva, sistemas estruturados de monitoramento e avaliação vão além das estatísticas públicas, 

uma vez que estas não necessariamente se organizam em modelos que capturem uma finalidade 

programática ou representem a perspectiva de uma política social (JANUZZI, 2014), neste caso, a 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança, em especial, o seu componente 

relacionado ao desenvolvimento infantil e a Caderneta da Criança. 

A produção de informação, para gestão e para garantir a transparência pública, deve, 

assim, explicitar a intencionalidade das políticas, programas e projetos, seja por meio das suas 

escolhas estratégicas, seja pela priorização de eventos a serem registrados, mensurados e 

acompanhados. Deve, ainda, ter claras as diretrizes para a transferência do conhecimento gerado em 

ação, facilitando respostas sobre a efetividade e a eficiência de políticas, estratégias e ações 

(BROUSSELE; GUERRA, 2017). 

Na prática, a apreciação de implementação das políticas considera o efeito de várias 

interações entre as estratégias, conforme as teorias de mudança, o contexto sistêmico organizacional 

e o contexto social em que essas políticas se inserem. Em nível intermediário, isto é, entre o micro 

e o macro, a biopolítica e o micropoder, os mecanismos ou as explicações capazes de descrever e 

operacionalizar a teoria de mudança e suas mediações, compõem o modo de funcionamento e a 

caracterização de ambas, isto é, das estratégias e dos modos de funcionamento, sendo condição 

necessária para a regulação social, a transparência e a participação social. 

Indicadores podem ser entendidos como medidas quantitativas e/ou qualitativas, com 

intencionalidades, a partir de registros dos fatos ou fenômenos da realidade. Conhecer a realidade 

sempre será um desafio, resultando em representações que podem estar mais ou menos distante dela. 

A construção e o uso de indicadores – aptos a trazer informações mais precisas e essenciais sobre os 

aspectos da realidade, subsidiando decisões voltadas para os direitos e o bem-estar de todos – 

infelizmente ainda não é a pratica mais comum no âmbito de governos, gestores, entidades não 

governamentais que interagem com o SUS e mesmo do controle social em todas as suas dimensões 

(CAMPELO; SANTOS; OLIVEIRA, 2017). 

Outro fator que nos desafia na pesquisa, ensino, intervenção no campo das políticas 

sociais, é a busca de dados precisos sobre a saúde de dada população. O Ministério da Saúde por 

meio da Caderneta da Criança procurou criar um instrumento de vigilância à saúde da criança que 

compilasse os dados mais relevantes da saúde desta população, permitindo às equipes e às famílias 

o acompanhamento da saúde das crianças, bem como, o desenvolvimento de políticas públicas que 

garantam a manutenção da mesma. Porém, o que se pode constatar na prática é que a adoção da 

Caderneta como instrumento de apoio, registro de dados e orientação às famílias, na realidade 

estudada, tem sido pouco utilizada pelas equipes, quer pela falta do instrumento ou ainda, por 

insuficiência da qualificação das equipes da saúde. 

Em estudo realizado no Distrito Federal, Souza, Vieira e Lima Júnior (2019) corroboram 

a necessidade e a importância de implementar a política de atenção integral à saúde da criança. 




































































































































































































































































































































































